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Estímulo ao setor imobiliário 
não resolve déficit habitacional 

Falta de moradias está concentrada na população de baixa renda 

B RASILIA-As me­
didas de apoio ao 
setor imobiliário 

que vêm sendo anunciadas 
' pelo governo desde 2004 são 

bem-vindas, mas não resol­
vem o problema do déficit ha­
bitacional, estimado em cerca • 
de oito milhões de unidades, 

, na avaliação de construtoras 
e mutuários. De acordo com a 

• Câmara Brasileira da Constru­
: ção Civil (Cbic), o impacto se­

ria de até 6% desse total, ou 
seja, os pacotes beneficiariam 

' apenas 480 mil familias. Já a 
: Associação Brasileira dos Mu­

tuários da Habitação (ABMH) 
acredita que 85% desse uni-

• verso, ou seja, 6,8 milhões de 
1 famílias, ficariam de fora. 
; "As medidas são importan­
, tes, mas não resolverão todos 

os problemas. O déficit habi­
tacional está concentrado na 
população de baixa renda", 
afirmou o vice-presidente da 
Cbic, José Carlos Martins. 

O último pacote, anuncia­
. do pelo governo no dia 12 de 
. setembro, entre outras medi­

das, permitiu a retirada da cor­
reção pela Taxa Referencial 
de Juros (TR) dos financia­
mentos habitacionais e esten-

: deu para o setor o crédito con­
. signado (com desconto em fo-

lha). O governo deu ainda a 
opção de os bancos cobrarem 
juros de 12% mais uma TR 
congelada, divulgada mensal­
mente pelo Banco Central. 
Nesse caso, a prestação tam­
bém será fixa: a TR "travada" 
dependerá do mês em que o 
cliente fechar o financiamen-

- to, mas vai vigorar ao longo de 
, • todo o contrato. -

As medidas incluíram ain-
• da a redução do Imposto so-
• bre Produtos Industrializados 
• (IPI) para materiais de cons­
. trução. José Carlos Martins, 
·, da Cbic, elogia o pacote, as­

sim como a implementação, 
em 2004, de medidas que de­
ram mais segurança às tran­
sações - caso do patrimônio 
de afetação, que separa o ter­
reno e o prédio construído do 
patrimônio total da construto­
ra, o que impede que os bens 
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entrem como garantia de dívi­
das e obrigações vinculadas 
à empresa. Mas frisou que tu­
do isso vai beneficiar exclusi­
vamente a classe média. 

"É preciso produção em es­
cala de moradias de interes­
se social", disse Martins. O 
consultor jurídico da ABMH, 
Rodrigo Daniel dos Santos, 
concorda que a classe média 
será de fato á grande benefi­
cia.da pelas medidas, que ele 
chamou de eleítoreiras. Em 
sua opinião, só terão efeito 
imediato a redução do IPI -
embora, afirma, não haja ga­
rantia de que a queda do im­
posto será repassada aos pre­
ços para o consumidor - e o 
enquadramento das constru­
toras no sistema simplificado 
de recolhimento de tributos, o 
Simples. 

"Vemos com bastante re­
serva o desconto em folha pa­
ra o crédito habitacional. Acre-
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ditamos que a medida causa- centraram em mutuários de 
rá um alto nível de endivida- até cinco salários mínimos, 
menta, tal como ocorreu com .. _classificac' o.s com.o de_baixa'. 
os aposentados no crédito con­
signado" disse o consultor ju­
rídico. 

Ele afirmou que a desvin­
culação da TR dos contratos 
ainda desperta dúvidas. Com 
taxas prefixadas, os bancos 
podem superestimar o valor 
das prestações. Santos expli­
cou que, se os juros calrem, 
as instituições financeiras ga­
nharão. Se subirem, não per­
derão muito. 

"Se o governo quisesse fa­
zer coisas concretas, reduzi­
ria o juro habitacional, hoje em 
12% ao ano", afirmou Santos. 

De acordo com o Ministé­
rio das Cidades, no período de 
2003 a julho de 2006, foram 
investidos R$27 bilhões no se­
tor, beneficiando 1,7 milhão de 
famílias. O órgão argumentou 
que 72% dos recursos se con-

renda. Para 2006, o ministé­
rio espera que o setor movi­
mente mais de R$19 bilhões, 
entre recursos públicos e pri­
vados. 

Ai.nda segundo o ministé­
rio, o total de recursos libera­
dos pelas instituições financei­
ras que operam o Sistema Bra­
sileiro de Poüpança e Emprés:­
timo (SBPE) deve alcançar 
R$8,7 bilhões este ano, o que 
representa aumento de qua­
se 100% em relação às ope­
rações realizadas em 2005 . 
Dados da Associação Brasi­
leira das Entidades de Crédi­
to Imobiliário e Poupança (Abe­
cip) mostram que, este ano, 
até julho, foram financiadas 
mais de 60 mil unidades no 
país. No período de 12 meses, 
o número supera 90 mil mora­
dias. (AG) 

Taxa Referencial é congelada 
BRASfLIA - Com o "con­

gelamento" da Taxa Referen­
cial de Juros (TR) nos finan­
ciamentos -habitacionais, os 
contratos seriam reajustados 
em cerca de 14% ao ano. Na 
semana passada, o Banco 
Central divulgou o valor da 
primeira TR "travada", ou se­
ja, com percentual anualiza­
do fixo : 2,2832%, o que re-

sultaria numa correção de 
14,5572% ao ano. 

O último pacote habita­
cional permitiu ainda a eli­
minação da TR dos contra­
tos feitos por meio do Siste­
ma Financeiro da Habitação 
(SFH), no qual os bancos 
emprestam recursos aplica­
dos na poupança. Até ago­
ra, esses financiamentos ti-

nham de ser corrigidos obri­
gatoriamente por juros de até 
12% ao ano mais a TR. 
Também pelo pacote, o BN­
DES passará a financiar a 
construção de moradias por 
parte das empresas para 
seus empregados. 

Com isso, caso uma in­
dústria queira construir ca­
sas para trabalhadores de 

uma nova fábrica, por exem­
plo, ela poderá tomar um fi­
nanciamento para fazer es­
ses imóveis. 

Já a Caixa Econômica Fe­
deral vai ampliar em R$1 bi­
lhão os recursos de uma li­
nha de crédito destinada às 
construtoras este ano - ou­
tros R$3,5 bilhões estão re- , 
servados para 2007. (AG) 


